
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE VENDA NOVA DO IMIGRANTE

AO  DÉCIMO  SEGUNDO  DIA DO MÊS DE  MAIO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E 
SEIS,  REUNIU-SE  NA  QUARTA SESSÃO  ORDINÁRIA  DO  ANO  O  CONSELHO 
MUNICIPAL DE SAÚDE – CMS/VNI.  A SESSÃO FOI  ABERTA ÀS  OITO HORAS E 
TRINTA MINUTOS, NO AUDITÓRIO DA SECRETARIA DE SAÚDE, NA PREFEITURA 
MUNICIPAL,  LOCALIZADA  NA  AVENIDA  EVANDI  AMÉRICO  COMARELA  Nº385, 
ESPLANADA, 3ª ANDAR, VENDA NOVA DO IMIGRANTE, SOB A DIREÇÃO DE TIAGO 
DIONIZIO JORGE, SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO. A REUNIÃO CONTOU 
COM  A  PRESENÇA  DOS  SEGUINTES  CONSELHEIROS:  MIGUEL  ARCANJO 
QUAIOTO, SÔNIA MARIA MACHADO CUNHA, CARLOS DEMIAN FEITOSA CALIMAN, 
SELMA  CALIMAN,  VALDIRENE  KLIPEL  LOPES,  LEONARA  JOSÉ  DE  OLIVEIRA 
CONCEIÇÃO, CRISTIANA LAMAS DE SOUZA DOS SANTOS  E AMANDA TOBIAS 
PANSINI ALÉM DOS SUPLENTES: TAMIRIS FALCAO FREIRE, GISLENE RODRIGUES 
BRAGA E JOEMILLY GRECCO CEZATI. O Secretário Executivo, Tiago Dionizio Jorge, 
iniciou a reunião agradecendo a presença de todos. A seguir, foram apresentados a pauta 
do dia, os membros do CMS-VNI, os convidados e os representantes da comunidade. 
Quanto  aos  ofícios  enviados  —  OFÍCIO  CMS/PMVNI/SMS/Nº001/2026  e  OFÍCIO 
CMS/PMVNI/SMS/Nº002/2026 —, ambos visam diminuir os impactos nos atendimentos à 
população realizados pelo SUS (Sistema Único de Saúde) e pela APAE (Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais), conforme consta na Ata de 14 de abril  de 2026 (3ª 
reunião  ordinária).  Em  cumprimento  ao  OFÍCIO  CMS/PMVNI/SMS/Nº002/2026, 
registraram-se as presenças da Secretária executiva dos Conselhos e dos representantes 
do Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiência (Comped) e dos demais 
convocados por este colegiado. O Secretário Executivo do CMS-VNI trouxe informes da 
pauta  do  dia  como no  ITEM UM: PROPOSTA DE UTILIZAÇÃO DO E-DOCS PARA 
SUBSTITUIR AS ASSINATURAS A MÃO PELA ASSINATURA DIGITAL DAS ATAS DO 
CMS-VNI. Visando diminuir o tempo das assinaturas após digitação das atas, visando 
diminuir  a exposição de rubricas e assinaturas e,  por ter a mesma força legal  de um 
documento assinado a mão, com fundamentação legal nos decretos do Estado do Espírito 
Santo nº 4410-R e 4411-R de 2019 que estabelecem que assinaturas eletrônicas no E-
Docs substituem as assinaturas  físicas  com total  validade e,  também,  as  assinaturas 
eletrônicas para interação com entes públicos terem garantias através do art. 5º da Lei 
Federal nº 14.063/2020, o que traz integridade, autenticidade, rastreabilidade e o máximo 
de segurança jurídica através do sistema (nato-digitais), o sistema foi apresentado aos 
membros  do  CMS-VNI  para  finalidade  de  coleta  de  assinaturas  e  aprovado  por 
unanimidade  por  todos  conselheiros  presentes  sendo  iniciado  nos  documentos 
produzidos a partir do dia 12 de maio do ano de 2026.
ITEM  DOIS:  DIFICULDADES  NA  LOCOMOÇÃO  E/OU  FALTA  DE  TRANSPORTE 
BUSCANDO SOLUÇÕES DOS PROBLEMAS ENFRENTADOS POR PACIENTES DA 
APAE E UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE.  Foi discutida a grave situação da falta de 
transporte  adequado  para  pacientes  das  Unidades  Básicas  de  Saúde  e  APAE, 
especialmente para os residentes do bairro Caxixe e regiões distantes. Segundo Gislene 
Rodrigues  Braga,  Representante  suplente  das  Entidades  Filantrópicas  que  Prestam 
Serviço  Ao  Sus  (Associação  de  Pais  e  Amigos  dos  Excepcionais-  APAE),  um 
levantamento revelou que 27 pacientes foram prejudicados pela falta de transporte, com 
relatos de perda de mobilidade e piora na qualidade de vida, especialmente de pessoas 
com  deficiência.  Familiares  relatam  dificuldades  emocionais  e  físicas  decorrentes  da 
impossibilidade de levar os pacientes ao atendimento. A ausência de transporte público 
adequado,  horários  limitados  e  falta  de  veículo  próprio  agravam  o  problema.  A 
fisioterapeuta  Amanda  Tobias  Pansini,  Representantes  dos  Trabalhadores  da  Saúde 
(Unidades  de  Atenção  Primária  à  Saúde)  destacou  que  alguns  pacientes  já  estão 
acamados por falta de acompanhamento regular. Uma proposta de transporte dedicado 
para APAE foi sugerida por mães e profissionais, com indicação de micro-ônibus ou van 
adaptada para  atender  as  necessidades  especiais.  Uma mãe atípica,  convidada pela 
APAE, relatou que não consegue transportar seus três filhos com necessidades especiais 
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devido à distância e limitações do transporte coletivo, o transporte escolar não pode ser 
usado para carona, e o transporte público não atende adequadamente pacientes com 
necessidades específicas. Outros relatos durante a reunião do CMS-VNI expuseram que 
O transporte escolar não pode ser usado para carona, o transporte público não atende 
adequadamente  pacientes  com  necessidades  específicas,  a  ausência  de  transporte 
adequado causa regressão e agressividade nos pacientes, impactando suas famílias e 
cuidadores. Surgiu como proposta ideia de criar um cronograma de transporte focado nas 
demandas  dos  pacientes  do  Caxixe  e  regiões  próximas  para  garantir  o  acesso  aos 
tratamentos.  Jaqueline  Aparecida  da  Silva,  Secretária  Executiva  dos   Conselhos  da 
Assistência,  fez um breve Histórico da gestão de transporte municipal,  conforme suas 
experiências anteriores trabalhando na Secretaria Municipal de Interior e Transporte para 
contextualizar a atual fragmentação e limitações do sistema: O setor de transporte está 
vinculado à Secretaria Municipal de Transportes, focada mais em manutenção da frota do 
que em mobilidade urbana. A gestão de motoristas está dividida entre educação, saúde e 
assistência,  dificultando o  atendimento  integrado  dos  pacientes.  A ex-servidora  dessa 
pasta destacou que, numa ausência de Leis que garantam esse transporte, a  alternativa 
seria  trabalhar  um modelo  mais  humano e flexível  que garanta  atendimento a  todos. 
Como proposta e forma de se ter um objetivo claro como resposta a pacientes e familiares 
que  necessitam  do  atendimento  e  transporte,  a  necessidade  de  diálogo  direto  com 
Executivo e Legislativo foi enfatizada pelo CMS-VNI para buscar soluções estruturais. O 
conselho planeja solicitar reuniões com o prefeito e vereadores para apresentar os relatos 
e a proposta por um projeto de lei que garanta transporte adequado. A criação de um 
projeto de lei para garantir o transporte dos pacientes da APAE foi vista como essencial  
para assegurar direitos e financiamento. Enquanto o projeto não sai, medidas paliativas e 
articulações entre conselhos, comunidade e Executivo são necessárias para minimizar os 
danos atuais. Foi solicitada uma reunião ao Executivo, ao Prefeito Dalton Perim, através 
do  Comped  e  CMS-VNI  para  avaliar  e  buscar  soluções  aos  assuntos  expostos  e 
discutidos na reunião entre conselhos. Na reunião estarão presentes membros dos dois 
Conselhos,  representantes da Apae e responsáveis  por  pacientes  atendidos atingidos 
pela falta de transporte.
ITEM TRÊS:  SEGURANÇA NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE E MOBILIDADE 
URBANA E INCLUSÃO DE VAGAS DE ACESSIBILIDADE EM FRENTE AS UNIDADES 
DE SAÚDE. A reunião destacou problemas relacionados à infraestrutura, acessibilidade e 
segurança nas unidades básicas de saúde, especialmente no bairro Caxixe como: falta de 
vagas  de  estacionamento  acessíveis  para  idosos,  cadeirantes  e  pacientes  com 
mobilidade reduzida, o que dificulta o acesso aos serviços. De acordo com os relatos, o 
estacionamento é ocupado principalmente por professores, e sem vagas reservadas para 
acessibilidade. Pacientes com cadeiras de rodas precisam estacionar longe, enfrentando 
dificuldades  para  chegar  aos  consultórios.  A  comunidade  aguarda  retorno  da 
Administração  Pública  sobre  solicitação  de  vagas  específicas  e  a  demanda  por 
acessibilidade é urgente e visa garantir o atendimento digno e seguro a todos os usuários. 
Durante a reunião do CMS-VNI, foi solicitada segurança nas Unidades Básicas de Saúde 
onde foi  relatado o  caso em que um paciente  em surto  quebrou móveis  e  ameaçou 
profissionais, em uma das cinco unidades básicas, sendo contido apenas pela presença 
de  dois  funcionários  do  sexo  masculino.  Em  outra  Unidade  Básica  de  Saúde,  uma 
funcionária  foi  agredida por  uma usuária,  demonstrando a necessidade de segurança 
adequada. A ausência de agentes de segurança nas unidades foi apontada como possível 
fator  para  ocorrência  de  agressões  que  atingem  em  sua  maior  parte  funcionários  e 
podendo  ser  sofrida  também por  pacientes.  Além disso,  profissionais  mudaram suas 
rotinas  para  minimizar  riscos,  mas  essa  mudança  não  substitui  a  necessidade  de 
vigilância  especializada.  Problemas  estruturais  como  ausência  de  saídas  de 
emergência e barulho excessivo também foram destacados: A unidade do Caxixe não 
possui saída de emergência e tem proximidade com áreas barulhentas (principalmente da 
quadra  da  escola)  que  prejudica  o  atendimento  médico  e  odontológico,  afetando  a 
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qualidade dos serviços. Essas questões reforçam a necessidade de melhorias físicas nas 
unidades para segurança e conforto dos usuários.
ITEM  QUATRO:  AVALIAR  O  CRESCIMENTO,  MEDIDAS  DE  FISCALIZAÇÃO, 
ORDENAMENTO E ASSISTÊNCIA PARA A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA. O 
Conselho discutiu o aumento da população em situação de rua em pontos de ônibus e 
áreas públicas, com impacto direto na saúde e segurança da comunidade com problemas 
como  urina,  lixo  e  comportamento  inadequado  nos  pontos  de  ônibus  que  geram 
insegurança para mulheres e crianças. A população em situação de rua volta a ocupar 
espaços  públicos,  gerando  desconforto  e  riscos  à  saúde  da  população  em  geral. 
Sugestões incluíram encaminhamento dos relatos ao Conselho de Assistência Social para 
ações específicas.  A construção de banheiros públicos foi  mencionada como possível 
solução  para  atender  essa  população  e  o  público  em  geral.  A falta  de  educação  e 
infraestrutura  adequada  contribui  para  a  reincidência  dos  problemas  nos  espaços 
públicos. Um dos pontos destacados é que a população em situação de rua tem baixa 
adesão  aos  programas  de  saúde  e  assistência,  dificultando  o  acesso  e  tratamento 
adequado. Alguns usuários são dependentes químicos e apresentam resistência a buscar 
ajuda, exigindo estratégias específicas de abordagem. Exemplos de sucesso com adesão 
familiar foram citados, mas são exceções diante da complexidade do problema. A equipe 
destacou  que  o  atendimento  precisa  ser  integrado  entre  saúde,  assistência  social  e 
segurança pública para ser eficaz. A necessidade de políticas públicas integradas que 
garantam higiene, segurança e reinserção social foi enfatizada e alguns pontos foram 
destacados como: o direito de todos ao uso seguro e limpo dos espaços públicos deve ser 
garantido  equilibrando  as  demandas  sociais;  Programas  de  inserção  no  mercado  de 
trabalho e apoio social existem, mas faltam mecanismos para aumentar a participação 
efetiva dos usuários; A discussão reforça o papel do Conselho como espaço para articular 
políticas que atendam essa população vulnerável; O diálogo entre diferentes secretarias e 
conselhos é fundamental para enfrentar o problema de forma abrangente.
ITEM CINCO: ALTERAÇÃO DE PLANO DE TRABALHO REFERENTE À AQUISIÇÃO 
DE  EQUIPAMENTOS  PELO  HOSPITAL  PADRE  MÁXIMO  -  HPM.  Aquisição  e 
Atualização de Equipamentos Hospitalares – Liciara Alves Nalli  Leite,  contadora do 
Hospital Padre Máximo, apresentou a reformulação do plano de trabalho para aquisição 
de  equipamentos  médicos,  visando  otimizar  recursos  e  melhorar  atendimento. 
Reformulação  do  plano  para  usar  recursos  de  repasse  de  R$  521.650,00  com 
atualização dos valores e itens a serem adquiridos. O contrato foi celebrado em 30 de 
junho de 2025, com repasse recebido em outubro do mesmo ano. Variações nos preços 
dos equipamentos exigiram ajustes no planejamento para aproveitar melhor os recursos 
disponíveis. Nova proposta inclui compra de foco cirúrgico de teto, aparelho de fototerapia 
adicional,  câmaras  de  conservação  maiores  e  ventiladores  pulmonares.  O  hospital 
pretende  adquirir  também  vídeo  laringoscópio  para  pronto-socorro,  equipamento 
considerado urgente para atendimento de vias aéreas. Uso de rendimentos financeiros 
para  aquisição  de  equipamentos  complementares  foi  solicitado.  O  hospital  já 
acumulou  cerca  de  R$  27.000.00  em rendimentos  que  não  podem ser  devolvidos  e 
propõe usá-los para comprar equipamento de fototerapia extra e poltronas hospitalares. A 
economia  obtida  na  compra  de  ventiladores  pulmonares  permitirá  investir  em  outros 
equipamentos necessários.  A aprovação do conselho é  requerida  antes  do início  das 
compras  para  garantir  transparência,  controle  e  o  objetivo,  modernização  dos 
equipamentos,  redução  dos  custos  com  manutenção  e  melhoraria  da  qualidade  do 
atendimento hospitalar.  Processo de compras e documentação foram apresentados 
para análise do conselho. Toda a documentação do processo de compra está disponível 
para consulta dos membros; O hospital mantém contato direto com fornecedores para 
garantir  preços  e  disponibilidade  dos  equipamentos;  O  planejamento  contempla  a 
priorização de equipamentos essenciais para o pronto-socorro e farmácia hospitalar; O 
conselho  demonstrou  entendimento  da  complexidade  do  processo  e  importância  da 
atualização  tecnológica  para  o  hospital.  Foi  aprovada  por  unanimidade,  por  todos  os 
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membros do CMS-VNI presentes, a alteração de plano de trabalho referente à aquisição 
de equipamentos pelo Hospital Padre Máximo.
DEMAIS ASSUNTOS GERAIS: O Conselho definiu encaminhamentos para fortalecer a 
interlocução  com  o  Executivo  visando  solucionar  os  temas  prioritários  e  através  da 
disponibilização de agendamento de reunião pelo Gabinete do Prefeito. O agendamento 
da reunião extraordinária online para prestação de contas do primeiro quadrimestre da 
Secretaria Municipal da Saúde foi marcada para o dia 19/05/2026. Cumprida a pauta, a 
presente ata será colhida e validada por meio de assinaturas eletrônicas avançadas na 
plataforma  E-Docs/Acesso  Cidadão  do  Governo  do  Estado  do  Espírito  Santo,  em 
conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 14.063/2020 e do Decreto Estadual nº  
4.410-R/2019. A reunião foi encerrada às onze horas e quinze minutos, e para constar, eu, 
Tiago Dionizio Jorge, lavrei a presente ata, que após lida e aprovada, será assinada por 
mim,  pela  presidente  do  conselho  municipal  de  saúde  (CMS-VNI)  e  pelos  demais 
conselheiros presentes: 

TIAGO DIONIZIO JORGE

MIGUEL ARCANJO QUAIOTO

SÔNIA MARIA MACHADO CUNHA 

CARLOS DEMIAN FEITOSA CALIMAN

SELMA CALIMAN 

VALDIRENE KLIPEL LOPES 

LEONARA JOSÉ DE OLIVEIRA CONCEIÇÃO 

CRISTIANA LAMAS DE SOUZA DOS SANTOS 
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AMANDA TOBIAS PANSINI

TAMIRIS FALCAO FREIRE

GISLENE RODRIGUES BRAGA

JOEMILLY GRECCO CEZATI

LEILIANE SCHEIDEGER ATHAYDE
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Biênio 2025/2027 Decreto de posse nº 5339/2026
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